Comarca da Capital – 3ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Mabel Christina Castrioto Meira de Vasconcellos
Processo nº 0105883-45.2011.8.19.0001
Trata-se de ação, pelo rito ordinário, proposta por LUIZ CLAUDIO CALIXTO BARBOSA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, aduzindo, em síntese, na qualidade do Coronel da ativa da Polícia Militar do Rio de Janeiro, que tem direito à incorporação da Gratificação de Encargos Especiais. Diz que a referida gratificação foi instituída pelo art. 24, VIII do Decreto-Lei nº 220/1975, acrescido pela Lei 720/83 e outorgada aos Coronéis da PMERJ através do processo administrativo nº E-12/790/94, mas que no seu caso tal vantagem não vem sendo percebida, conforme comprovam seus contracheques. Afirma que a jurisprudência vem reconhecendo o direito ao recebimento de tal gratificação aos praças não contemplados. Sustenta, ainda, sofre discriminação remuneratória em relação aos demais Coronéis da ativa. Requer que lhe seja assegurado o direito ao recebimento da Gratificação de Encargos Especiais e aos valores referentes aos vencimentos pretéritos, pugnando pela procedência do pedido. Inicial e documentos às fls. 02/31. Devidamente citado, o réu apresentou contestação às fls. 39/47. Alega que improcedem as razões e os pedidos autorais em toda sua extensão. No mérito, salienta a Uniformização de Jurisprudência pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça da qual se depreende o entendimento de que a equiparação de vencimentos de servidores militares se restringe à remuneração básica, não podendo o Poder Judiciário se miscuir em tal questão. Manifestação da parte autora às fls. 49/58. Decisão irrecorrida à fl. 59, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela pretendida e determinando o julgamento antecipado do feito. Às fls. 60/61, parecer final do Ministério Público. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, cumpre-me informa que os autos me vieram conclusos para prolação de sentença de mérito por conta de participação no Grupo de Sentença ¿ Meta II. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir outras provas. É que, existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, uma vez que os elementos probatórios acostados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. Cuida-se de ação de obrigação de fazer, objetivando a incorporação a sua remuneração de gratificação denominada de Gratificação de Encargos Especiais, conforme explicitado na inicial. Cumpre, desde logo, rejeitar a questão prejudicial de prescrição do fundo de direito. É que, por se tratar de hipótese de prestação de trato sucessivo, a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu o ajuizamento da ação, conforme disposto no Enunciado n.º 85 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça: ¿Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qu¨inqu¨ênio anterior à propositura da ação¿. Desse modo, ultrapassada a análise da prejudicial, passa-se à análise do mérito propriamente dito. No que se refere à gratificação mencionada pelo autor, importa consignar que a incorporação somente se dará no caso de haver previsão legal expressa. Na presente hipótese, com razão o réu quando afirma não se aplicar ao autor a percepção de tal vantagem. Certo é que a questão se encontra pacificada, conforme Uniformização de Jurisprudência nº 013/04: ¿A gratificação de encargos especiais concedidas a coronéis da ativa da PMERJ e do CBERJ por ato do Chefe do Poder Executivo Estadual no curso do procedimento administrativo nº E-12/790/94, não se estende aos demais militares ativos ou inativos daquelas corporações¿. Realmente, no caso dos presentes autos, o autor não foi abrangido pelo processo administrativo E-12/790/94, impondo-se, assim, a improcedência do pedido autoral. Diante destas considerações, não obstante o afastamento da prejudicial de prescrição, a improcedência se impõe. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito da causa, com fulcro no artigo 269, inciso I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, estes ora fixados em R$500,00 (quinhentos reais), na forma do art. 20, § 4º, do CPC. P. R. I. Com o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se.
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